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 Decretos
 DECRETO Nº 58.754, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Declara de utilidade pública para o fim de institui-
ção de servidão administrativa, pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 
SABESP, faixa de terra onde se encontra implanta-
da rede coletora de esgoto, integrante do Sistema 
de Esgotos Sanitários - S.E.S., situada no Bairro 
Penha, zona urbana do Município e Comarca de 
São Paulo, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 2º, 6º 
e 40 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública para o fim 

de instituição de servidão administrativa, pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, empresa 
concessionária de serviço público, por via amigável ou judicial, 
faixa de terra onde se encontra implantada rede coletora de 
esgoto, integrante do Sistema de Esgotos Sanitários - S.E.S., no 
município, ou a outro serviço público, situada no Bairro Penha, 
Município e Comarca de São Paulo, descrita e caracterizada na 
planta cadastral de código MLED-0133/11 e memorial descri-
tivo, constante do Processo ARSESP-418/2011-SSRH, referente 
ao cadastro SABESP n° 0180/027, medindo 107,82m2 (cento e 
sete metros quadrados e oitenta e dois decímetros quadrados), 
dentro do perímetro a seguir descrito, que consta pertencer 
a Eugênio Augusto e outros: propriedade nº 0180/027 - área: 
(2-3-11-10-9-8-7-2) - uma faixa, parte de um imóvel situado na 
Penha à Rua 26 de Abril, 22 - fundos, casas 3 e 4, parte do lote 
12 da quadra 2, da Seção C, da Vila Esperança, pertencente à 
transcrição nº 129.142 do 12º CRI da Capital-SP, representada 
no desenho SABESP MLED-0133/11; tendo início no ponto 
aqui designado 2, localizado em um córrego na divisa com 
Eugênio Augusto, segue por esta divisa por 1,58m até o ponto 
aqui designado 3; deflete à esquerda com ângulo interno de 
87º52'24" por 38,98m até o ponto aqui designado 11; deflete à 
direita com ângulo interno 276º02'43" por 24,68m até o ponto 
aqui designado 10, sendo que desde o ponto 3 confronta com 
área da mesma propriedade; deflete à esquerda com ângulo 
interno de 93º54'44", confrontando com Fernando Delamata, 
por 2,02m até o ponto aqui designado 9; deflete à esquerda 
com ângulo interno de 86º05'16" por 25,01m até o ponto aqui 
designado 8; deflete à direita com ângulo interno 263º57'17" 
por 32,05m até o ponto aqui designado 7, sendo que desde 
o ponto 9 confronta com área da mesma propriedade; daí 
formando um ângulo interno de 01º15'40" deflete à esquerda 
na extensão de 73,00m, constituindo um segmento do seu lado 
direito, até o ponto aqui designado 2, encerrando uma área 
de 107,82m2 (cento e sete metros quadrados e oitenta e dois 
decímetros quadrados).

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do presen-
te decreto correrão por conta de verba própria da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.

 DECRETO Nº 58.755, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Declara de utilidade pública para o fim de institui-
ção de servidão administrativa, pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP, faixa de terra onde se encontra implan-
tado coletor tronco, integrante do Sistema de 
Esgotos Sanitários - S.E.S., situado no Bairro 
Chácara Cocaia - Distrito do Grajaú, zona urbana 
do Município e Comarca de São Paulo, e dá pro-
vidências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 2º, 6º 
e 40 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública para o fim 

de instituição de servidão administrativa, pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, empresa 
concessionária de serviço público, por via amigável ou judicial, 
faixa de terra onde se encontra implantado coletor tronco, inte-
grante do Sistema de Esgotos Sanitários - S.E.S., no município, 
ou a outro serviço público, situado no Bairro Chácara Cocaia 
- Distrito do Grajaú, Município e Comarca de São Paulo, descrita 
e caracterizada na planta cadastral de código LBJ-013/05 e 
memorial descritivo, constantes do Processo ARSESP-403/2011-
SSRH, referente ao cadastro SABESP n° 1765/051, medindo 

89,83m2 (oitenta e nove metros quadrados e oitenta e três decí-
metros quadrados), dentro do perímetro a seguir descrito, que 
consta pertencer a José Camilo da Silva - espólio: propriedade 
nº 1765/051 - área: (G-I-J-H-G) - faixa de terra, parte de um 
terreno situado à Estrada ou caminho H, (atual Rua Dr. Miguel 
Leuzzi), pertencente à Matrícula nº 206.590 do 11º CRI da Capi-
tal-SP, tendo início no ponto aqui designado "G", localizado na 
divisa titulada de 47,00m, distante 44,28m da Rua Dr. Miguel 
Leuzzi, caracterizado no desenho SABESP LBJ-013/05; tendo na 
parte voltada para frente, distância de 27,03m, confrontando 
com área da mesma propriedade; 2,72m do lado direito de 
quem da frente olha; 3,92m do lado esquerdo e 27,20m nos 
fundos, confrontando em ambos os lados com propriedades de 
Renato Sergente Rossa e outros; e nos fundos com a faixa sani-
tária, encerrando uma área de 89,83m2 (oitenta e nove metros 
quadrados e oitenta e três decímetros quadrados).

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do presen-
te decreto correrão por conta de verba própria da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.

 DECRETO Nº 58.756, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Declara de utilidade pública para o fim de institui-
ção de servidão administrativa, pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP, faixa de terra onde se encontra implan-
tado coletor tronco, integrante do Sistema de 
Esgotos Sanitários - S.E.S., situado no Bairro 
Chácara Cocaia - Distrito do Grajáu, zona urbana 
do Município e Comarca de São Paulo, e dá pro-
vidências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 2º, 6º 
e 40 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública para o fim 

de instituição de servidão administrativa, pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, empresa 
concessionária de serviço público, por via amigável ou judicial, 
faixa de terra onde se encontra implantado coletor tronco, 
integrante do Sistema de Esgotos Sanitários- S.E.S., no muni-
cípio, ou a outro serviço público, situado no Bairro Chácara 
Cocaia - Distrito do Grajaú, Município e Comarca de São Paulo, 
descrita e caracterizada na planta cadastral de código LBJ-
013/05 e memorial descritivo, constantes do Processo ARSESP-
409/2011-SSRH, referente ao cadastro SABESP n° 1765/038, 
medindo 75,75m2 (setenta e cinco metros quadrados e setenta 
e cinco decímetros quadrados), dentro do perímetro a seguir 
descrito, que consta pertencer a Odair José Marin: propriedade 
nº 1765/038 - área : (B-C-D-A-B) - faixa de terra, parte de um 
terreno situado na Estrada ou caminho H, (atual Rua Dr. Miguel 
Leuzzi), lote nº 19 da quadra 12, pertencente à Matrícula nº 
59.129 do 11º CRI da Capital-SP, tendo início no ponto aqui 
designado "B", localizado na divisa titulada de 48,00m, distan-
te 45,42m da Rua Dr. Miguel Leuzzi, caracterizado no desenho 
SABESP LBJ-013/05; tendo na parte voltada para frente, distân-
cia de 24,83m, confrontando com área da mesma propriedade; 
3,51m do lado direito de quem da frente olha para o terreno; 
2,58m do lado esquerdo e 25,00m nos fundos, confrontando 
no lado direito com propriedade de Isabel Reimberg Guilger, 
no lado esquerdo com propriedade de Toshio Masumoto e nos 
fundos com a faixa sanitária nº 2, encerrando uma área de 
75,75m2 (setenta e cinco metros quadrados e setenta e cinco 
decímetros quadrados).

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do presen-
te decreto correrão por conta de verba própria da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.

 DECRETO Nº 58.757, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a possibilidade de contribuintes que 
exercem a atividade de comércio varejista parce-
larem o ICMS devido pelas saídas de mercadorias 
promovidas em dezembro de 2012

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no Convênio ICMS-74/06, de 3 de agosto de 2006, e no artigo 
59 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue a 

alínea "b" do item 5 do § 1º do artigo 313-W do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadu-
al e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"b) condimentos e temperos compostos, incluindo molho 
de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de con-
teúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens contendo 
envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou infe-
rior a 32 gramas, 2103.90.21 e 2103.90.91;" (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 
o item 31-A ao § 1º do artigo 313-Y do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000:

"31-A - tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e 
ar condicionado, de uso na construção civil, 7608;" (NR).

Artigo 3° - O estabelecimento paulista, exceto o indicado 
no inciso I do artigo 313-Y do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, relativamen-
te ao estoque de mercadorias relacionadas no § 5° existente no 
final do dia 31 de dezembro de 2012, deverá:

I - efetuar a contagem do estoque das mercadorias;
II - elaborar relação, indicando, para cada item:
a) o valor das mercadorias em estoque e a base de cálculo 

para fins de incidência do ICMS, considerando a entrada mais 
recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;
c) o valor do imposto devido, calculado conforme o § 1°;
d) o correspondente código na Nomenclatura Brasileira de 

Mercadorias - Sistema Harmonizado (NBM/SH);
III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódico de 

Apuração - RPA, transmitir, até 15 de fevereiro de 2013, arquivo 
digital à Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela 
estabelecida, contendo a relação de que trata o inciso II e 
demais informações requeridas;

IV - na hipótese de estar sujeito ao Regime Especial Unifi-
cado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacio-
nal", manter a relação de que trata o inciso II em arquivo, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, para apresentação ao fisco, quando 
solicitado;

V - recolher o valor do imposto devido em razão da ope-
ração própria e das subseqüentes, por meio de guia de reco-
lhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda.

§ 1° - O valor do imposto devido pela operação própria 
e pelas subseqüentes será calculado com base no Índice de 
Valor Adicionado Setorial - IVA-ST divulgado pela Secretaria 
da Fazenda:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regime Perió-

dico de Apuração - RPA:
Imposto devido = (base de cálculo x alíquota interna) + 

(base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna);
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao "Simples 

Nacional":
Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alíquota 

interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de cálculo, 

o valor da entrada mais recente da mercadoria.
§ 2° - O imposto devido poderá ser recolhido em até 10 

(dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com vencimento no 
último dia útil de cada mês, sendo que a primeira parcela deve-
rá ser recolhida até 28 de fevereiro de 2013.

§ 3° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA que possua saldo credor de ICMS 
em 31 de dezembro de 2012, este poderá ser utilizado para 
deduzir, no todo ou em parte, o imposto a recolher nos termos 
do inciso V, observando-se, sem prejuízo das demais exigências, 
o que segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o imposto 
calculado nos termos do § 1° deverá ser discriminado no final 
da relação a que se refere o inciso II;

2 - o montante de saldo credor utilizado para pagamento 
do imposto devido nos termos deste parágrafo será lançado 
no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, na folha 
destinada à apuração das operações e prestações próprias do 
período em que ocorrer o aludido levantamento de estoque, no 
campo "Estorno de Créditos" do quadro "Débito do Imposto", 
com a indicação da expressão "Liquidação (parcial ou total) do 
imposto devido por substituição tributária relativo ao estoque 
existente em 31/12/2012 - Decreto ___ (indicar o número deste 
decreto)".

§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se, também, no que 
couber, às mercadorias referidas no § 5° na hipótese de sua 
saída do estabelecimento remetente ter ocorrido até 31 de 
dezembro de 2012 e o seu recebimento ter se efetivado após 
essa data.

§ 5° - As mercadorias a que se refere o "caput" são tubos 
de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, 
de uso na construção civil, classificados na posição 7608 da 
NBM/SH.

§ 6° - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de 
as mercadorias referidas no § 5° terem sido recebidas já com 
a retenção antecipada do imposto por substituição tributária.

Decreta:
Artigo 1º - Os contribuintes que exercem a atividade de 

comércio varejista poderão recolher o Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS referente às saídas de mercadorias reali-
zadas no mês de dezembro de 2012 em 2 (duas) parcelas men-
sais e consecutivas, com dispensa de juros e multas, desde que:

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 21 do mês de 
janeiro de 2013;

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 22 do mês de 
fevereiro de 2013.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se aos contribuintes 
que, em 31 de dezembro de 2012, tenham a sua atividade prin-
cipal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE:

1 - 36006;
2 - 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06);
3 - 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02);
4 - 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245, 

47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 
47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 
47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e 
47890.

§ 2° - O recolhimento do ICMS na forma prevista neste 
artigo é opcional, ficando facultado ao contribuinte efetuar o 
recolhimento integral do imposto no mês de janeiro de 2013, 
até a data estabelecida no Anexo IV do Regulamento do ICMS 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

§ 3° - O contribuinte que deixar de efetuar o recolhimento 
de qualquer das parcelas até as datas previstas no "caput" ou 
efetuar o recolhimento em valores inferiores ao devido perderá 
direito ao benefício, ficando os valores recolhidos sujeitos à 
imputação, nos termos do artigo 595 do Regulamento do ICMS 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

Artigo 2º - O recolhimento de cada uma das parcelas 
previstas no artigo 1º deverá ser efetuado por meio de Guia de 
Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, observando-se o seguinte:

I - no campo 03 (Código de Receita), deverá ser consignado 
"046-2";

II - no campo 07 (Referência), deverá ser consignado 
"12/2012";

III - no campo 09 (Valor do Imposto), deverá ser indicado 
o valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
total do imposto devido.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Luiz Carlos Quadrelli
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 640-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que possibilita aos contribuintes do comér-
cio varejista recolherem, até fevereiro de 2013, o ICMS devido 
pelas saídas promovidas em dezembro de 2012.

A medida decorre de solicitação apresentada por entidades 
representativas do setor e visa permitir que os contribuintes 
cuja atividade econômica principal esteja enquadrada nos 
códigos da CNAE indicados na minuta recolham, em 2 (duas) 
parcelas mensais e consecutivas, o imposto devido pelas saídas 
efetuadas no mês de dezembro de 2012.

Na prática, trata-se de mera postergação do prazo de ven-
cimento do imposto, ou seja, em vez de ser recolhido em janeiro 
de 2013, o ICMS devido poderá ser pago até o mês de fevereiro, 
por opção do contribuinte.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.758, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 8° da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,
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